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Resumo - Nas últimas três décadas foi possível observar uma crescente percepção de 
que a restauração de ecossistemas degradados é necessária, para garantir um mínimo de 
qualidade de vida para as futuras gerações. O objetivo deste trabalho foi avaliar sistemas 
agroflorestais sucessionais do Vale do Ribeira, utilizando os indicadores de restauração 
ecológica da legislação brasileira e os conceitos internacionais estabelecidos pela 
Sociedade para a Restauração Ecológica, e apontar possíveis soluções para otimização 
do potencial dos sistemas agroflorestais. Os sistemas agroflorestais sucessionais do Vale 
do Ribeira demonstram ser práticas eficientes, eficazes e engajadas em restauração 
ecológica, pois atendem aos indicadores e à maioria dos conceitos empregados como 
base. Aponta-se a necessidade de construção de políticas públicas voltadas para 
incentivos normativos e soluções tecnológicas que possibilitem o aumento da geração 
de renda nestes sistemas.

Ecological restoration in successional agroforestry 
systems of Vale do Ribeira, São Paulo State, Brazil

Abstract - From the last three decades, there has been a growing perception that the 
restoration of degraded ecosystems is necessary to guarantee a minimum life quality 
for future generations. The objective of this work was to evaluate the successional 
agroforestry systems of Vale do Ribeira, using ecological restoration indicators present 
in the Brazilian legislation and the in international concepts presented by the Society 
for Ecological Restoration, and to point out possible solutions to optimize its potential. 
The successional agroforestry systems in the Vale do Ribeira proved to be efficient, 
effective and engaged as ecological restoration practices, since they meet the ecological 
restoration indicators of the legislation and most of the concepts of restoration ecology. 
Public policies should be developed aiming regulatory incentives and technological 
solutions to increase income generation by these systems.
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Introdução

As atividades humanas estão, cada vez mais, 
impactando o meio ambiente em todas as escalas, 
prevalecendo sobre os processos naturais. As atividades 
humanas se tornaram catalisadores de forças geológicas, 
de tal tamanho, que se pode definir a atual época geológica 
como o ‘Antropoceno’. Estimativas demonstram que 
cerca de dois terços de todos os ecossistemas foram 
degradados pelas atividades humanas (Crutzen, 2006). 
A degradação ecossistêmica diminui a diversidade 
biológica e altera os processos hidrológicos e de 
ciclagem de nutrientes, geram perdas econômicas diretas 
e severas na agricultura, na produção pecuária e florestal 
e têm implicações para a segurança alimentar e a pobreza 
(Biermann, 2021).

Ao longo da história da humanidade, nós exploramos 
os recursos naturais para a obtenção de alimento, água 
potável, fibras, medicamentos, abrigo e combustível, 
deixando uma ‘pegada ecológica’ humana, em especial 
nos últimos dois séculos, que resultou em uma perda 
substancial e, em muitos aspectos, irreversível, na 
diversidade de formas de vida, na resiliência de 
ecossistemas e na qualidade do nosso habitat coletivo 
planetário (Sanderson et al., 2002). Nós também 
iniciamos um processo de mudanças climáticas, que 
não podemos prever e muito menos controlar (Bryson, 
1974; Herman et al., 2020).  

Conforme os impactos humanos e a degradação 
ecossistêmica foram avançando, gradativamente  
aumentou também a percepção da necessidade de ações 
propositais para que a natureza se mantenha em evolução 
e funcionando bem, incluindo aqui a biodiversidade e os 
serviços ecossistêmicos (Organização Mundial da Saúde, 
2005; Egoh et al., 2007; Rau et al., 2020). Especialmente 
a partir de meados do século XX, investiu-se na proteção 
da natureza, visando a estancar as futuras degradações 
de ecossistemas e paisagens, ainda razoavelmente 
intactas, ao preservá-los em áreas protegidas (Franco et 
al., 2015). No entanto, a partir das últimas três décadas, 
cresceu a percepção que a preservação de ecossistemas 
em unidades de conservação não é o suficiente e que a 
restauração de ecossistemas já degradados é também 
necessária, para garantir um mínimo de qualidade de 
vida para as futuras gerações. Neste cenário, destaca-se 
a necessidade de restauração dos ecossistemas florestais, 
cuja degradação afeta diretamente cerca de 1,6 bilhão de 
pessoas (Gann et al., 2019; Abhilash, 2021).

Restauração ecológica

Restauração ecológica é o processo de induzir a 
recuperação de um ecossistema que foi degradado, 
danificado ou destruído (Gann et al., 2019). A partir do 
início do século XXI, as ações de restauração ecológica e 
a ciência da ecologia de restauração cresceram tanto, que 
se tornaram um componente importante no negócio, na 
política e na aplicação da conservação da biodiversidade, 
manejo de ecossistemas, adaptações às mudanças 
climáticas e na questão legal dos impactos ambientais  
relacionados ao desenvolvimento econômico (Van Andel 
& Aronson, 2012).  

Uma distinção fundamental entre a restauração 
ecológica e outras formas de reparo ecossistêmico é 
que a restauração ecológica necessariamente visa a 
reestabelecer o ecossistema natural ou semi-natural local, 
nunca impondo uma nova direção ou forma sobre ele. 
Ou seja, a atividade de restauração ecológica tem como 
modelo de referência um ecossistema nativo local.  Na 
restauração ecológica, a recuperação total é definida 
como o estado ou condição em que todas as principais 
categorias de atributos do ecossistema se assemelham às 
do modelo de referência. Uma iniciativa de restauração 
ambiental deve aspirar à recuperação substancial da biota 
nativa do ecossistema de referência. Onde apenas níveis 
mais baixos de recuperação são possíveis, a atividade 
deve ser referida como outro tipo de iniciativa, como 
por exemplo a reabilitação de áreas degradadas e a 
recuperação de áreas degradadas (McDonald et al., 2016).

No Brasil, várias iniciativas de pesquisa e práticas 
de restauração ecológica e de recuperação de áreas 
degradadas surgiram a partir dos anos 1990. Destacam-
se para a região da Floresta Atlântica as pesquisas com 
fixação de nitrogênio por bactérias, que possibilitaram 
o desenvolvimento de protocolos para a revegetação de 
áreas severamente degradadas (Döbereiner, 1966; Dias 
et al., 1995; Resende & Leles, 2017) e as pesquisas 
e protocolos para a restauração ecológica da Floresta 
Atlântica, baseados na sucessão florestal (Rodrigues 
& Gandolfi, 1998; Kageyama et al., 2003; Carpanezzi, 
2005; Brancalion et al., 2015). 

A Sociedade para a Restauração Ecológica (Society 
for Ecological Restoration - SER), fundada em 1988, 
é a principal organização internacional nessa área, com 
membros em 70 países. Foram estabelecidos, pela SER, 
princípios e conceitos-chave que devem guiar quaisquer 
ações em restauração ecológica, e os atributos e metas 
ecossistêmicos a serem alcançados. Os princípios são 
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relacionados à: a) eficiência - ao reestabelecer e manter 
os valores naturais do ecossistema e seus valores culturais 
associados; (b) eficácia - ao maximizar os resultados 
benéficos enquanto minimiza os investimentos de tempo, 
recursos e esforço; e (c) engajamento - ao permitir a 
formação de parcerias e colaboração entre as partes 
interessadas, especialmente as comunidades locais, 
e a promoção de oportunidades de experiências de 
conexão com o ecossistema (Keenleyside et al., 2012), 
levando-se em conta que, com a falta de engajamento 
local, a restauração ecológica pode afetar negativamente 
as comunidades locais (Van Andel & Aronson, 2012; 
Verdone & Seidl, 2017). 

Segundo McDonald et al. (2016), os seis conceitos-
chave que devem guiar as ações de restauração 
ecológica são: 1 – ter como modelo um ecossistema 
nativo apropriado; 2 - identificar os atributos-chave 
do ecossistema alvo antes de desenvolver os objetivos 
da ação; 3 – sempre que possível, ajudar os processos 
de recuperação natural, somente interferindo quando 
o potencial de recuperação natural encontra-se 
prejudicado; 4 – buscar o maior grau de recuperação 
possível; 5 – basear as ações em todas as áreas de 
conhecimento relevantes; e 6 – promover o engajamento 
inicial, genuíno e ativo com todas as partes interessadas, 
o que sustenta o sucesso em longo prazo. Os atributos-
chave, a serem considerados nas ações de restauração 
ecológica, segundo os mesmos autores, são: 1 - ausência 
de ameaças; 2 - condições físicas, 3 - composição de 
espécies; 4 - diversidade estrutural; 5 - funcionalidade 
ecossistêmica; e 6 – trocas externas. 

Sistemas agroflorestais sucessionais do Vale do Ribeira

Na atual necessidade de desenvolvimento de sistemas 
sustentáveis de produção de alimentos (Maluf et al., 
2015; Ramos et al., 2018), destacam-se os sistemas 
agroflorestais sucessionais, sistemas complexos, 
multiestratificados e compostos por espécies que, 
em conjunto, se assemelham estruturalmente às 
florestais nativas (Young, 2017). No Brasil, ocorrem 
principalmente na Amazônia Ocidental, no sul da Bahia 
e na região do Vale do Ribeira, na divisa entre os estados 
de São Paulo e Paraná (Froufe et al., 2020).

Os sistemas agroflorestais sucessionais do Vale 
do Ribeira (SAFVR) vêm sendo conduzidos desde a 
década de 1990 em várias localidades, com destaque 
para, a partir de 1996, os sistemas agroflorestais 
sucessionais praticados pelos agricultores da Associação 

dos Agricultores Agroflorestais de Barra do Turvo e 
Adrianópolis – Cooperafloresta.

Os SAFVR permitiram, ao longo da primeira década do 
século XXI, melhorar consideravelmente a alimentação e 
qualidade de vida dos agricultores, além de triplicar a renda 
por meio da comercialização de mais de 100 produtos 
em feiras livres e mercados institucionais. A produção 
nos SAFVR se destaca no cenário agrícola brasileiro 
pela certificação orgânica (Steenbock et al., 2013; Perez-
Cassarino & Ferreira, 2013), por alcançarem justiça social 
e cultural (Rodrigues & Ferreira, 2013; Silva et al., 2013), 
além de serem sistemas com elevado potencial de fixação 
de carbono (Froufe et al., 2011; Steenbock et al., 2013), 
permitirem a reintrodução de populações de espécies 
nativas (Froufe & Seoane, 2011; Seoane et al., 2014) e 
restaurarem a paisagem (Seoane et al., 2014).

O SAFVR é, assim como a coivara, conduzido de 
maneira análoga à dinâmica de clareiras da floresta 
tropical (Denslow, 1980; Uhl, 1987; Seoane et al., 
2012). No entanto, os SAFVR são diferentes da 
coivara em muitos aspectos, requerendo para a sua 
adoção uma mudança de paradigmas (Arantes et al., 
2017). O SAFVR foi denominado, em Seoane et al. 
(2012), como sistema agroflorestal multiestratificado 
sucessional agroecológico participativo, caracterizado 
pela presença de diferentes estratos produtivos, de 
herbáceo a arbóreo. Esse sistema tem como referência 
os processos de sucessão natural de florestas tropicais, 
sendo denominado sucessional por esse motivo. 
Adicionalmente, é agroecológico, por apresentar a 
certificação de produção orgânica e ser sustentável 
e econômica, ambiental e socialmente. A tomada de 
decisões em todas as etapas do processo é feita de forma 
coletiva, garantindo a participação dos diferentes atores. 

Assim como a agricultura sintrópica, a prática dos 
SAFVR busca integrar a produção de alimentos à 
dinâmica de regeneração natural das florestas (Götcsh, 
1997; Guimarães & Mendonça, 2019). A proposta é 
que o SAFVR apresente uma sucessão de consórcios de 
espécies análoga à ocorrente na sucessão secundária da 
floresta tropical, onde cada estágio da sucessão apresenta 
um consórcio de espécies. Os consórcios são sequenciais, 
sendo que a cada consórcio atingido pretende-se aumentar 
a diversidade e densidade de espécies (Froufe & Seoane, 
2011; Steenbock & Vezzani, 2013). 

A cada ano se instala um ou alguns novos SAFVR 
na unidade familiar. Assim, a área total dos SAFVR na 
unidade agrícola familiar constitui-se no somatório dos 
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SAFVR implantados em diferentes anos, um mosaico de 
SAFVR de diferentes idades e tamanhos, distribuídos de 
forma heterogênea no espaço (Steenbock et al., 2013). 
Atualmente, é comum uma ou duas implantações anuais 
de SAFVR na unidade familiar, e cada implantação usa 
uma área de cerca de 600 m². Os SAFVR são instalados 
em pastagens degradadas, lavouras e em florestas 
secundárias em estágio inicial e médio de regeneração 
natural (capoeiras), e na forma de reinstalação, ou 
redesenho, em SAFVR anteriormente instalados e 
considerados não suficientemente produtivos, que 
demandam mais tempo para gerar os produtos ou que 
são de difícil comercialização (Biguzzi et al., 2013). 

O planejamento do SAFVR tenta prever uma produção 
escalonada durante o tempo e a sucessão agroflorestal. 
Os SAFVR têm, nas fases iniciais, a produção de 
hortaliças, depois tubérculos e culturas anuais e bianuais, 
como milho, vagem, feijão e mandioca, apresentando 
na sequência a banana, palmito de pupunha e frutas. A 
fase arbórea domina após 10 anos de plantio (Baggio et 
al, 2009; Froufe & Seoane, 2011; Biguzzi et al., 2013).

O objetivo deste trabalho foi avaliar os sistemas 
agroflorestais sucessionais do Vale do Ribeira enquanto 
ações de restauração ecológica, utilizando os indicadores 
de restauração ecológica da legislação brasileira e os 
conceitos internacionais estabelecidos pela Sociedade 
para a Restauração Ecológica, e apontar possíveis 
soluções para otimização do potencial de restauração 
dos sistemas agroflorestais.

Material e métodos

Para averiguar se a recomposição da Floresta Atlântica 
realizada nos sistemas agroflorestais sucessionais do Vale 
do Ribeira (SAFVR) é adequada segundo a legislação 
vigente em relação à restauração ecológica, utilizaram-
se os indicadores determinados pela Resolução da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente nº 32, de 03 de 
abril de 2014 (Resolução SMA 32/2014) (Governo do 
estado de São Paulo, 2014), que estabelece os critérios 
sobre restauração ecológica no estado de São Paulo. Os 
parâmetros estipulados pela Resolução, porcentagem de 
cobertura do solo com vegetação nativa, densidade de 
indivíduos nativos regenerantes por hectare e número 
de espécies nativas regenerantes, foram usados para a 
avaliação nos dois SAFVR estudados por Steenbock 
et al. (2013), aqui denominados SAFVR 8 e SAFVR 
10. Nestes SAFVR, foi possível distinguir indivíduos 

plantados de indivíduos espontâneos (não plantados), 
a partir de informações fornecidas pelos próprios 
agricultores (dados não publicados). Somente indivíduos 
espontâneos e as espécies representadas por esses foram 
incluídos nas contabilizações.

O SAFVR 8 localiza-se no Bairro Três Canais, 
Adrianópolis, PR (24°49’28,8”S 48°33’34,5”W). O 
preparo do SAFVR foi em área de capoeira, com 10 m de 
altura. Após a derrubada, a biomassa foi disponibilizada 
em linhas, com plantio de tomate, inhame, vagem, milho, 
feijão, café, pupunha, jaca, juçara, bacupari, banana e 
mandioca. Esse SAFVR foi avaliado aos 8 anos e descrito 
mais detalhadamente em Steenbock et al. (2013). O 
SAFVR 10 localiza-se no bairro Ribeirão Grande, 
Barra do Turvo, SP (24°54’38,3”S 48°28’55,1”W). Foi 
implantado em uma área onde anteriormente se praticava 
agricultura de coivara com feijão, milho e mandioca, 
migrando para pastagem de braquiária. O SAFVR foi 
implantado com espécies exóticas, sendo avaliado aos 
10 anos de idade (Steenbock et al., 2013).

Em cada um dos SAFVR, Steenbock et al. (2013) 
demarcaram cinco parcelas de 100 m² e identificaram 
todos os indivíduos com 1,5 m de altura ou mais, 
determinando, com o apoio do agricultor responsável 
pela área, se cada indivíduo identificado havia sido 
plantado ou se era espontâneo, relacionando-se à 
síndrome de dispersão de sementes das espécies dos 
indivíduos espontâneos.

Para averiguar o enquadramento dos SAFVR no 
contexto da restauração ecológica, os resultados foram 
analisados em relação à adequação aos princípios, 
conceitos e atributos-chave reportados nos conceitos 
internacionais estabelecidos pela Sociedade para a 
Restauração Ecológica (SRE) (McDonald et al., 2016). 

O conceito-chave número 1 é ‘ter como modelo um 
ecossistema nativo apropriado’, comumente referido 
como um ecossistema de referência. A identificação 
de um modelo de referência apropriado é um princípio 
fundamental da restauração ecológica. Embora possam 
existir locais de referência, em geral o ecossistema de 
referência precisa ser montado a partir de diversas fontes 
de informação sobre plantas nativas locais, animais, 
outras biotas e condições abióticas. O modelo resultante 
ajuda a identificar e comunicar uma visão compartilhada 
das metas do projeto e atributos ecológicos específicos, 
que então fornece uma base para estabelecer metas 
e objetivos e monitorar e avaliar os resultados da 
restauração ao longo do tempo (McDonald et al., 2016). 
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O conceito-chave número 2 de McDonald et al. 
(2016), ‘identificar os atributos chave do ecossistema 
alvo antes de desenvolver os objetivos da ação’ aponta 
seis categorias de atributos-chave de ecossistemas e 
respectivos indicadores, listados na Tabela 1. Essas 

categorias são amplas, pois a restauração ecológica 
é necessária e realizada em diversos ecossistemas, 
e os atributos-chave e seus indicadores devem ser 
especificados e mensurados de acordo com o ecossistema 
de referência selecionado. 

Tabela 1. Categorias de atributos-chave do ecossistema de referência e seus indicadores, a serem identificados em iniciativas 
de restauração, de acordo com a Sociedade para a Restauração Ecológica (SRE).
Table 1. Key Ecological Restoration attributes and their indicator as established by the Society for Ecological Restoration (SER). 

Atributos-chave Indicadores do atributo-chave

1 - Ausência de ameaças Cessação de ameaças como superutilização e contaminação; eliminação ou controle de espécies invasoras.

2 - Condições físicas Restabelecimento das condições hidrológicas e do substrato.

3 - Composição de espécies Presença de espécies vegetais e animais desejáveis e ausência de espécies indesejáveis.

4 - Diversidade estrutural Restruturação de estratificação, de diversidade espacial de habitats e de cadeias alimentares de fauna. 

5 - Funcionalidade ecossistêmica Níveis adequados de crescimento e produtividade, restabelecimento da ciclagem de nutrientes, decomposição, habitats, 
interações planta-animal, dinâmica de perturbações naturais, reprodução contínua e regeneração das espécies nativas.

6 - Trocas externas Restabelecimento de conectividade para migração biológica e restabelecimento de fluxos naturais, como o gênico e o 
hidrológico e de outros processos na escala da paisagem.

Fonte: McDonald et al., 2016

O conceito-chave número 3, ‘sempre que possível 
ajudar os processos de recuperação natural, somente 
interferindo quando o potencial de recuperação natural 
encontra-se prejudicado’, se baseia na percepção de que 
devemos criar as condições, mas a restauração é realizada 
pela própria biota. Assim, as ações de restauração devem 
se concentrar em restabelecer componentes e condições 
adequadas para que esses processos recomecem e o 
ecossistema degradado recupere seus atributos pré-
degradação (McDonald et al.. 2016).

O conceito-chave número 4, ‘deve-se buscar o 
maior grau de recuperação possível’, afirma que uma 
iniciativa de restauração ecológica deve objetivar 
alcançar, na medida do possível, uma trajetória segura 
para a recuperação total em relação a um ecossistema 
de referência, ao mesmo tempo que reconhecendo que 
frente à possibilidade de lentidão para o alcance da 
recuperação, deve ser adotada uma política de melhoria 
contínua (McDonald et al.. 2016).

O conceito-chave número 5 da estauração ecológica, 
segundo a SER, expresso em McDonald et al. (2016), 
‘deve-se basear as ações em todos as áreas de 
conhecimento relevantes’, primeiramente traz a 
necessidade de reconhecer, e ter como uma das 
bases das ações de restauração, o conhecimento das 

comunidades locais, que construíram, em longo prazo, 
seu conhecimento extenso e detalhado dos locais 
e ecossistemas. Além das disciplinas diretamente 
envolvidas no desenvolvimento e aplicação técnica da 
restauração ecológica, tais como ecologia, zoologia, 
botânica e agronomia, uma ampla gama de outras 
disciplinas também contribuem nos processo de 
restauração, tais como história, economia, ciência política, 
sociologia, antropologia e climatologia. 

O conceito-chave número 6, ‘engajamento inicial, 
genuíno e ativo com todas as partes interessadas 
sustenta o sucesso em longo prazo’, é embasado no 
fato de que a restauração ecológica é realizada para 
restaurar os valores ambientais e para satisfazer valores, 
necessidades e expectativas socioeconômicas e culturais. 
Desde o início do planejamento da restauração necessita-
se integrar e reconhecer as expectativas das comunidades 
envolvidas para que os benefícios ocorram e assim os 
ecossistemas e a sociedade prosperem mutuamente.

Resultados 

Tanto o sistema agroflorestal sucessional do Vale do 
Ribeira (SAFVR) 8 quanto o SAFVR 10 apresentaram 
valores que indicam a adequação dos processos de 
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restauração para dois dos três indicadores da Resolução 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente nº 32, de 
03 de abril de 2014 (Resolução SMA 32/2014) (São 
Paulo, 2014): a cobertura do solos com vegetação 
nativa e o número de espécies nativas regenerantes; 
os valores também atestam a completude do processo 
da recomposição ambiental para um dos indicadores: 
densidade de indivíduos nativos regenerantes (Tabela 2).

Em relação ao indicador ‘cobertura do solo com 
vegetação nativa’, ambos os SAFVR tinham 100% 
do solo coberto por vegetação composta por espécies 
tanto nativas quanto exóticas. O SAFVR 10 tinha um 
total de 8.560 ind. ha-1, sendo este total de indivíduos 
composto por 57% de indivíduos de espécies nativas. O 
SAFVR 8 tinha um total de 7.380 ind. ha-1, sendo este 
total de indivíduos composto por 60% de indivíduos de 
espécies nativas (Steenbock et al., 2013). Considerando 
que os valores de projeção de copa de cada um dos 
indivíduos não se encontram disponíveis, considerou-
se que estas porcentagens indicam que a cobertura do 
solo com vegetação nativa foi de 60% no SAFVR 8 e 
57% no SAFVR 10. Assim, estes valores encontram-se 
dentro do intervalo de valor mínimo de referência da 
Resolução 32/2014 para este indicador, aos 10 anos de 
plantio (Tabela 2). 

Em relação à densidade de indivíduos nativos 
regenerantes, tanto no SAFVR 8 quanto no SAFVR 10 
foram estimados valores superiores aos valores usados 
para atestar recomposição neste indicador (Tabela 2). 
Ou seja, os SAFVR estudados alcançaram o valor que 
indica o sucesso da restauração ecológica antes da 
metade (SAFVR 8) ou na metade do tempo (SAFVR 
10) previsto pela Resolução, para esse indicador.

Em relação ao indicador ‘número de espécies 
nativas regenerantes’, foram identificadas 22 espécies 
no SAFVR 8 e 21 espécies no SAFVR 10 (Tabela 3), 
sugerindo que essas áreas apresentavam um número 
adequado de espécies regenerantes para dez anos após o 
plantio, segundo a Resolução SMA 32/2014 (São Paulo, 
2014) (Tabela 2). Entre as espécies, 44% tem dispersão 
de sementes não realizada por animais (17 espécies), 
enquanto as demais (22 espécies) têm síndorme de 
dispersão de sementes zoocórica (Tabela 3).

Para cinco dos seis conceitos-chave definidos pela 
Sociedade para a Restauração Ecológica (SRE), há 
indicadores de atendimento ao que se espera de uma ação 
de restauração ecológica. Em relação aos indicadores 
dos atributos-chave da restauração ecológica, foram 
encontrados 14 resultados nos SAFVR que se relacionam 
positivamente e dois resultados que se relacionam 
negativamente. 

Tabela 2. Restauração ecológica em dois sistemas agroflorestais no Vale do Ribeira (SAFVR), divisa entre os estados Paraná 
e São Paulo, conforme os indicadores de adequação da Resolução SMA 32/2014 (Governo do estado de São Paulo, 2014). 
Table 2. Ecological restoration attained in two agroforestry systems at Vale do Ribeira (SAFVR), at the border of Paraná and 
São Paulo States, Brazil, according to the adequation indicators of Resolução SMA 32/2014 (Governo do estado de São Paulo, 
2014). 

Indicador
Referência de 

adequação para 
10 anos 

Referência de 
recomposição para 

20 anos

SAFVR 8 SAFVR 10

Valor Nível de 
adequação Valor Nível de 

adequação 

Cobertura do solo com 
vegetação nativa  > 50% > 80% 60% Mínimo

(10 anos) 57% Mínimo
(10 anos)

Densidade de indivíduos nativos 
regenerantes  > 2.000 ind. ha-1 > 3.000 ind. ha-1  3.838 ind. ha-1 Atesta 

recomposição 4.891 ind. ha-1  Atesta 
recomposição

Nº de espécies nativas 
regenerantes > 20 > 30 22 Mínimo 

(10 anos) 21 Mínimo 
(10 anos)

SAFVR 8 - oito anos de implantação, SAFVR 10 - dez anos de implantação
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Tabela 3. Espécies e morfoespécies associadas às síndromes de dispersão de sementes, presentes em dois sistemas agroflorestais 
no Vale do Ribeira (SAFVR), divisa entre os estados Paraná e São Paulo. 
Table 3. Botanical classification and seed dispersion syndrome of species and morphospecies found in two successional 
agroforestry systems  at Vale do Ribeira (SAFVR), at the border of  Paraná and São Paulo States, Brazil. 

Família Nome científico Nome local Síndrome de 
dispersão1 SAFVR 8 SAFVR 10

Annonaceae
Annona tomentosa R.E. Fr. Ariticum Z X
Xylopia brasiliensis Spreng Pimentinha Z X

Araceae Xanthosoma sagittifolium (L.) Schott Taioba  Z X
Arecaceae Euterpe edulis Mart. Palmeira-juçara Z X

Asteraceae
Moquiniastrum polymorphum (Less.) G. Sancho Assa-peixe-branco X

Piptocarpha oblonga (Gardner) Bake Braço-de-rei X
Vernonia polyanthes (Spreng) Less. Assa-peixe A X

Bignoniaceae
Jacaranda brasiliana (Lam.) Pers. Boca-de-sapo A X

Jacaranda micrantha Cham. Caroba A X
Cannabaceae Trema micrantha (L.) Blume Grandiuva Z X X

Ericaceae Gaylussacia brasiliensis (Spr.) Meissner Tamarinha Z X

Euphorbiaceae
Alchornea glandulosa Poepp. & Endl Minhoqueiro Z X X

Alchornea triplinervia (Spreng.) Müll. Arg. Tapiá Z X
Croton floribundus Spreng. Capixingui  A X

Fabaceae

Ateleia glazioveana Baill Timbó X
Bauhinia forficata Link . Pata-de-vaca A X

Bauhinia ovata (Bong.) Vogel Pata-de-vaca X
Dalbergia brasiliensis Vogel Jacarandá-amarelo A X

Inga sp. Ingá Z X
Inga sellowiana Benth Ingá-mirim Z X

Machaerium villosum Vog. Guê A X
Piptadenia gonoacantha (Mart.) JF Macbr Pau-jacaré X

Schizolobium parahyba (Vell.) Blake Guapiruvu A X X

Lauraceae
Cryptocarya saligna Mez Canela-sebosa Z X

Nectandra lanceolata Nees & Mart. ex Nees Canela-miúva Z X
Nectandra membranacea (Sw.) Griseb Canela-branca  Z X

Loranthaceae Strutanthus flexicaulis (Mart. ex Schult.f.) Mart. Erva-de-passarinho Z X
Meliaceae Cabralea canjerana (Vell.) Mart. Cajaranda X

Myrsinaceae Myrsine coriacea (Sw.) R. Br. ex Roem. & Schult. Capororoca Z X
Myrtaceae Psidium guajava L. Goiaba Z X

Piperaceae
Piper cernuum Vell. Cariparoba Z X

Piper gaudichaudianum Kuntze Guarandi-branco Z X
Piper umbellatum L. Caapeba Z X

Rubiaceae Bathysa australis (A. St.-Hil.) Hook. ex Sch. Erva-de-macuco X
Sapindaceae Matayba elaeagnoides Radlk  Miguel-pintado Z X
Solanaceae Solanum pseudoquina A.St.-Hil. Inhuntinga Z X

Urticaceae
Boehmeria caudata Sw. Guarandi-preto X
Cecropia glaziovii Sneth Embaúba-branca Z X X

Verbenaceae Aloysia virgata (Ruiz & Pav.) Pers. Repeludo A X X
Fabaceae  Não identificada 1 - - X
Fabaceae  Não identificada 2 - - X
Fabaceae  Não identificada 3 - - X
Fabaceae Não identificada 4 - - X

Mimosoideae Não identificada 1 - - X
- Não identificada 2 - - X
- Não identificada 3 - - X
- Não identificada 4 - - X

Myrtaceae Não identificada 1 - - X
Solanaceae Não identificada 1 - - X

- Não identificada 2 - - X
Verbenaceae Não identificada 1 - - X

1Síndromes de dispersão:  Zoocórica (Z); autocórica, barocórica e anemocórica (A)
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Discussão

O alcance do objetivo da restauração ecológica nos 
sistemas agroflorestais sucessionais do Vale do Ribeira 
(SAFVR) é um dos resultados das atividades baseadas 
nos paradigmas que regem este sistema produtivo: 
a sucessão ecológica, a diversidade de espécies e o 
acúmulo de fertilidade e biomassa no solo. Há que 
se notar, no entanto, que estes três paradigmas não se 
sobrepõem completamente aos objetivos das atividades 
de restauração biológica, estimados, por exemplo, através 
dos três indicadores utilizados na Resolução SMA nº 
32/2014 (São Paulo, 2014). Isto por que o SAFVR é um 
sistema implantado para a produção e comercialização de 
alimentos, não sendo o objetivo central da implantação a 
restauração do ecossistema original da localidade, neste 
caso, a Floresta Atlântica.

Em relação aos indicadores da legislação paulista 
de restauração ecológica, os dois SAFVR avaliados 
apresentaram uma riqueza de espécies nativas 
espontâneas adequada para uma ação de restauração 
ecológica aos 10 anos, e a cobertura vegetal era tão densa 
que, apesar da presença de espécies exóticas, comportava 
quantidade de indivíduos nativos espontâneos mais 
que suficientes para atestar o sucesso da recomposição 
da Floresta Atlântica. Deve-se considerar ainda que a 
densidade de indivíduos de espécies nativas obtido por 
este estudo está subestimada, pois existiam ainda muitos 
outros indivíduos nativos regenerantes nestes SAFVR, 
que não foram contabilizados por não alcançarem a 
altura mínima de inclusão na amostragem. 

Em relação aos seis conceitos-chave definidos pela 
Sociedade para a Restauração Ecológica (SRE), houve 
atendimento em cinco deles. A exceção é o conceito-
chave 4, ‘Deve-se buscar o maior grau de recuperação 
possível’, para o qual não foram encontrados resultados 
publicados (Tabela 4). O primeiro conceito-chave 
da restauração ecológica é ‘ter como modelo um 
ecossistema nativo apropriado’. Assim como outras 
implantações de sistemas agroflorestais sucessionais 
baseados nos trabalhos de Ernst Götcsh (Götcsh, 1997; 
Gregio, 2020), o SAFVR tem como modelo as formações 
originais locais da região onde estão implantados, que 

é em sua maioria em unidades familiares, a Floresta 
Ombrófila Densa (FOD), e em algumas a Floresta 
Ombrófila Mista (FOM) (IBGE, 2006; Froufe & Seoane, 
2011; Steenbock & Vezzanni, 2013). 

As principais características que definem a floresta 
tropical, a saber: a alta diversidade local, a estratificação 
(Oldeman, 1989) e o mosaico de parcelas em diferentes 
estágios da sucessão natural (Martinez-Ramos et al, 
1988; Denslow, 1980), são incluídas como paradigmas 
no planejamento, desenho e manejo dos SAFVR (Seoane 
et al., 2012; Steenbock & Vezzanni, 2013), atendendo 
assim, de uma maneira geral, ao segundo conceito-chave, 
‘Identificar os atributos-chave do ecossistema alvo antes de 
desenvolver os objetivos da ação’. McDonald et al. (2016) 
destacam seis categorias de atributos-chave de um dado 
ecossistema que devem ser identificadas e levadas em conta 
no planejamento da iniciativa de restauração ecológica, e 
sugerem, para cada uma das categorias, indicadores a 
serem monitorados. Alguns destes indicadores foram 
estudados nos SAFVR e, em geral, indicam o SAFVR 
como uma ação de restauração (Tabela 4). Contudo, a 
presença de espécies invasoras, algumas delas importantes 
para a condução do SAFVR, é um fator negativo para a 
efetividade da restauração ecológica. 

O terceiro conceito-chave trazido pela SRE, ‘Sempre 
que possível ajudar os processos de recuperação natural, 
somente interferindo quando o potencial de recuperação 
natural encontra-se prejudicado’ é também contemplado 
nas unidades familiares agrícolas adotantes do SAFVR. 
Seoane et al. (2014) demonstraram que as áreas de 
sucessão secundária (capoeiras), áreas portanto sem 
manejo direto, são consideradas por eles como áreas em  
pousio, abandonadas temporariamente para a restauração  
da fertilidade de solo e que, no futuro, servirão para 
implantações de parcelas de SAFVR. Estas variaram 
de 2% da paisagem das unidades familiares, em 1994, 
a 43% em 2011, avançando sobre as áreas de pecuária 
extensiva (pasto), uso esse que passou a ser considerado 
inadequado por essas famílias (Steenbock et al, 2013). 
Assim, apesar dos SAFVR se constituírem na base 
da produção, da segurança alimentar e da renda dos 
agricultores, as capoeiras passaram a ser o tipo de uso 
de solo mais comum nas unidades agrícolas.
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O quarto conceito-chave, ‘Deve-se buscar o maior 
grau de recuperação possível’, preconiza que um projeto 
de restauração ecológica deve almejar alcançar uma 
trajetória segura para a recuperação total em relação a 
um ecossistema de referência, no entanto, reconhecendo 
que a recuperação total pode não ser apropriada em todos 
as situações (McDonald et al., 2016). Esta alternativa se 
encaixa com os SAFVR, já que a produção de alimentos 
é o objetivo primário, e não a restauração. Os mesmos 
autores também incentivam uma política de melhoria 
contínua, o que, no caso do SAFVR, pode resultar em um 
incentivo ao desenvolvimento de estratégias produtivas 
geradoras de renda que resultem em ecossistemas mais 
semelhantes ao ecossistema de referência, por exemplo, 
ao incluir mais espécies nativas em sua composição, ao 
aumentar a duração da fase sucessional arbórea, e ao 
substituir as espécies invasoras.

Mesmo sendo sistemas cuja finalidade primária é 
a geração de renda através da produção, com o foco 
principal na sustentabilidade econômica, como sistemas 
adeptos da agroecologia, a concepção e manejo dos 
SAFVR buscam a sustentabilidade em suas várias facetas 
(Steenbock et al., 2013). Estes sistemas consideram, 
além das questões ambientais discutidas neste artigo, 

questões de organização social e da força de trabalho 
(Neves & Mendonça, 2017), segurança alimentar e 
nutrição (Neves, 2014), equidade de gênero (Telles et al., 
2019) e expressões culturais (Santiago, 2017), atendendo 
assim ao quinto conceito chave da SER, ‘Deve-se basear 
as ações em todas as áreas de conhecimento relevantes’.

O sexto conceito-chave da SER, ‘Engajamento inicial, 
genuíno e ativo com todas as partes interessadas sustenta 
o sucesso em longo prazo’ pode ser analisado por duas 
abordagens. Uma é o pleno engajamento do agricultor ao 
sucesso do SAFVR, visto ser ele o protagonista desde o 
planejamento até o manejo (Lima et al., 2013). Outra é 
o engajamento do agricultor nos aspectos restauradores 
das iniciativas, que na teoria são plenamente almejados, 
mas na prática ficam mais evidentes quando o sucesso da 
restauração coincide com o sucesso produtivo (Biguzzi 
et al., 2013) como, por exemplo, na valorização dos 
processos de restauração do solo (Oliveira & Moretti-
Pires, 2016; Froufe et al., 2020). 

Em relação aos indicadores dos atributos-chave 
da restauração ecológica, foram encontrados 14 
resultados nos SAFVR que se relacionam positivamente. 
Foram encontrados dois resultados que se relacionam 
negativamente, ambos em questão à introdução de 

Tabela 4. Referências bibliográficas cujos resultados obtidos nos Sistemas Agroflorestais Sucessionais do Vale do Ribeira 
(SAFVR) apresentam correspondências aos conceitos-chave da Restauração Ecológica estabelecidos pela Sociedade para 
Restauração Ecológica (SRE). 
Table 4. Bibliographical references whose results obtained in the Vale do Ribeira Successional  Agroforestry Systems (SAFVR) 
correspond to the key concepts of Ecological Restoration established by the Society for Ecological Restoration (SRE).

Conceito-chave da SRE Referências com resultados correspondentes 

1 - Ter como modelo um ecossistema nativo apropriado. Froufe & Seoane (2011)
Steenbock & Vezzanni (2013)

2 - Identificar os atributos chave do ecossistema alvo antes de desenvolver os objetivos da 
ação.

Seoane et al. (2012)
Steenbock & Vezzanni (2013) 

3 - Sempre que possível ajudar os processos de recuperação natural, somente interferindo 
quando o potencial de recuperação natural encontra-se prejudicado . Seoane et al. (2014)

4 - Deve-se buscar o maior grau de recuperação possível. Não atendido

5 - Deve-se basear as ações em todos as áreas de conhecimento relevantes.

Steenbock et al. (2013)
Neves & Mendonça (2017)

Neves (2014)
Telles et al. (2019) 

Santiago (2017)

6 - Engajamento inicial, genuíno e ativo com todas as partes interessadas sustenta o sucesso 
no longo prazo.

Lima et al. (2013)
Biguzzi et al. (2013)

Oliveira & Moretti-Pires (2016)
Froufe et al. (2020) 

Fonte: McDonald, et al. (2016).
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espécies invasoras (Tabela 5). A presença de espécies 
consideradas invasoras é uma realidade frequente 
nos SAFVR. A utilização destas espécies dá-se por 
questões semelhantes ao seu uso na agricultura em 
geral: com o potencial invasor não fazendo parte do rol 
de questões do agricultor, na decisão são consideradas 
suas características para uso agrícola, entre elas, sua 
rusticidade e rápido crescimento. Exemplos deste grupo 
de plantas são as gramíneas, como o capim napier 
(Pennisetum purpureum Schum) e o capim mombaça 
(Panicum maximum Jacq., cv. Mombaça), introduzidas 
nas fases iniciais de implantação do SAFVR. O plantio 
destas espécies tem como objetivo principal, através 
das podas de suas folhas, fornecer biomassa para a área 
recém implantada e formar um microclima adequado 
(cobertura morta), em termos de temperatura e sombra 
para as demais plantas. Servem também para ‘substituir’ 
a regeneração das espécies nativas em fase inicial da 
sucessão secundária em função da maior viabilidade de 
seus manejos. 

O manejo destas gramíneas, prescrito pelos técnicos 
da Cooperafloresta, consiste em podas constantes para 
evitar crescimento demasiado pois, a partir de um 
ponto, elas diminuem muito a produção de biomassa 
(Neto, 2016). Uma consequência desta prescrição é 
que as gramíneas não atingiriam o estágio reprodutivo, 
não formariam sementes e, assim, o potencial invasor 
destas espécies seria reduzido. No entanto, em meio às 
diversas atividades do dia a dia do agricultor, muitas das 
tarefas não são realizadas com a constância prescrita e, 
provavelmente, muitas destas gramíneas introduzidas 
têm suas sementes dispersadas, configurando invasão 
de novas áreas. 

O potencial de geração de consequências negativas 
que as espécies de gramíneas africanas apresentam para 
a conservação da biodiversidade é internacionalmente 
reconhecido (Holl, 2012; Kerns et al., 2020). Muitas 
espécies de gramíneas são espécies invasoras engenheiras, 
isto é, com a capacidade de alterar o ambiente de 
forma a dificultar o estabelecimento das demais 
espécies (Cuddington & Hastings, 2004). Gramíneas 
invasoras podem ter sucesso em ambientes florestais, 
ao desenvolver locais de presença constante dentro 
de mosaicos florestais como, por exemplo, nas bordas 
ou nas clareiras, que podem fornecer continuamente 
sementes para quaisquer oportunidades de invasão 
(Kerns et al,. 2020).

As gramíneas são componentes importantes no manejo 
dos SAFVR. As alternativas atualmente disponíveis 
aos agricultores dentre as gramíneas invasoras para 
as entrelinhas iniciais dos SAFVR são consideradas 
inadequadas, especialmente as leguminosas forrageiras, 
como por exemplo, lablab (Lablab purpuresus (L.) Sweet), 
Crotalaria spp. e mucuna (Mucuna utilis (L.) DC). Os 
agricultores afirmam que as leguminosas não cumprem 
as mesmas funções que as gramíneas, pois apresentam 
diferentes ciclos, ocupam diferentes estratos, além de 
produzirem menos matéria orgânica e terem uma relação 
C/N diferente (Steenbock et al., 2013). A substituição 
das gramíneas nos SAFVR está atrelada à pesquisa em 
desenvolvimento e inovação, sendo este um dos temas 
importantes a serem investigados para o desenvolvimento 
do SAFVR como instrumento de restauração ecológica.

Algumas espécies tradicionalmente cultivadas no 
Brasil e consideradas com potencial invasor em alguns 
biomas brasileiros, como palmeira-real (Archontophoenix 
cunninghamiana (H.Wendl.) H.Wendel & Drude), uva-
do-japão (Hovenia dulcis Thunberg), jaca (Artocarpus 
heterophyllus Lam.), café (Coffea spp.) e goiaba 
(Psidium guajava L.), são intencionalmente incluídas 
nos consórcios dos SAFVR. Por exemplo, Froufe & 
Seoane (2011) encontraram 500 indivíduos de uva-do-
japão com DAP superior a 15 cm em um SAFVR de oito 
anos. Nenhuma destas espécies, contudo, é o principal 
produto nos SAFVR, sendo possível sua substituição 
por espécies sem potencial invasor. Os agricultores 
da Cooperafloresta, além de praticarem atividades 
restauradoras em sua agricultura, têm consciência 
ambiental aguçada (Braga & Silva, 2013; Silva et al., 
2013). Assim, a necessidade de substituição das espécies 
com potencial invasor por outras sem esta ameaça e com 
as mesmas características produtivas desejadas, seria 
facilmente entendida e orquestrada. 

Em relação ao uso de espécies com potencial invasor, 
considerando todas as qualidades ambientais que estes 
SAFVR já possuem em relação à maioria dos outros 
sistemas de produção agrícola, não há justiça em colocar 
para estes sistemas restrições diferenciadas ou maiores 
do que as colocadas para as demais formas de agricultura 
(Seoane et al., 2007). Sobretudo, considerando que há 
plantações extensas de espécies invasoras no Vale do 
Ribeira, como, por exemplo, nas mais de 2 mil unidades 
de produção agrícola com pastagens cultivadas que, em 
conjunto, ocupam mais de 90 mil ha, correspondendo 
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a 15% da área total dessa região (Anefalos et al., 2007; 
São Paulo, 2019; Martins et al., 2020). Entre as espécies 
cultivadas nestas pastagens estão gramíneas de origem 

africana, consideradas invasoras de alta agressividade em 
São Paulo (Secretaria Estadual de Meio Ambiente de São 
Paulo, 2009).

Tabela 5. Resultados encontrados nos sistemas agroflorestais sucessionais do Vale do Ribeira que indicam relação positiva (+) 
ou negativa (-) com os indicadores dos atributos-chave da Restauração Ecológica , segundo a Sociedade para a Restauração 
Ecológica. 
Table 5. Results from Vale do Ribeira succession agroforestry systems that indicate a positive (+) or negative (-) relationship 
with indicators of key Ecological Restoration attributes established by the Society for Ecological Restoration 

Atributos-chave* Indicadores* Resultados nos SAFVR Referências

Ausência de ameaças

Cessação de ameaças como 
superutilização e contaminação; 

eliminação ou controle de espécies 
invasoras.

(+) Conservação e restauração do solo  Froufe et al. ( 2011, 2020) 

(+) Cessação do uso de agrotóxicos e 
fertilizantes químicos Silva et al. (2020)

(-) Introdução de espécies invasoras Froufe & Seoane (2011); 
Steenbock et al. (2013)

Condições físicas Restabelecimento das condições 
hidrológicas e do substrato.

(+) Restauração da matéria orgânica no solo 
Froufe et al. (2011, 2020)(+) Restauração da ciclagem de nutrientes 

no solo 

(+) Restauração capacidade de infiltração 
hidrológica Oliveira & Kazay (2015)

Composição de espécies
Presença de espécies vegetais e 
animais desejáveis e ausência de 

espécies indesejáveis.

(+) Reintrodução de espécies vegetais nativas Froufe & Seoane  (2011);  
Steenbock et al. (2013)

(-) Introdução de espécies invasoras Froufe & Seoane (2011); 
Steenbock et al. (2013)

Diversidade estrutural
Restruturação de estratificação, de 
diversidade espacial de habitats e 
de cadeias alimentares de fauna 

(+) Oferta de de alimentação para frugívoros Este artigo 

(+) Retauração da fauna de solo Cezar et al. (2015)

Funcionalidade 
ecossistêmica

Níveis adequados de crescimento 
e produtividade, restabelecimento 

da ciclagem de nutrientes, 
decomposição, habitats, interações 

planta-animal, dinâmica de 
perturbações naturais, reprodução 

contínua e regeneração das espécies 
nativas

(+) Restauração da serrapilheira Froufe et al. (2020)

(+) Restauração da ciclagem de nutrientes Froufe et al. (2020)

(+) Restabelecimento da dinâmica de 
clareiras Seoane et al. (2012)

(+) Restauração do banco de sementes e de 
plântulas de espécies nativas Steenbock et al. (2013)

Trocas externas

Restabelecimento de conectividade 
para migração biológica e 

restabelecimento de fluxos naturais, 
como o gênico e o hidrológico e 
de outros processos na escala da 

paisagem

(+) Restauração da paisagem Seoane et al. (2014)

(+) Formação de mosaico de áreas 
florestadas com unidades de conservação*1 Donato & Lima (2013)

1Os resultados indicam a melhoria do potencial para trocas externas, apesar de não terem sido mensuradas. Fonte:*McDonald et al. (2016).
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Para que os SAFVR sejam mais eficientes como 
instrumentos de restauração ecológica, há necessidade de 
políticas públicas muito mais urgentes para construção do 
que a coibição do uso de espécies invasoras nos SAFVR. 
Neste sentido, uma das mais importantes ações seria a 
desburocratização das atividades relacionadas ao manejo 
sustentável das espécies nativas plantadas, criando 
assim uma situação propícia para o desenvolvimento 
de sistemas de produção para as fases dominadas 
por espécies arbóreas. A entrada e a permanência por 
décadas na fase arbórea deve ser um objetivo a ser 
alcançado nestes SAFVR para aumentar o seu potencial 
de restauração ecológica, semelhante à sucessão da 
floresta nativa. 

Segundo a hipótese da heterogeneidade do habitat 
(MacArthur & MacArthur, 1961; MacArthur & 
Wilson, 1967; Bazzaz, 1975), habitats mais complexos 
promovem mais microhabitats e formas de explorar os 
recursos ambientais e, assim, aumentam a diversidade de 
espécies (Bazzaz, 1975; Gliessman, 2014). Na floresta 
tropical, a estrutura de dezenas de metros do subdossel 
e de um dossel estruturalmente complexo fornecem 
uma ampla variação de microclimas e nichos ecológicos 
(Villa et al., 2019). Em projetos de restauração ecológica 
strictu sensu, com o passar do tempo, os plantios vão 
se tornando cada vez mais complexos em sua estrutura, 
havendo cada vez mais diversidade de nichos ecológicos 
e interações interespecíficas que promoverão maior 
diversidade, em semelhança à floresta tropical (Melo 
et al, 2020). Os Sistemas agroflorestais sucessionais, 
provavelmente, se assemelham à floresta tropical e a 
áreas sob restauração ecológica strictu sensu, onde a 
estrutura arbórea do sistema e a dinâmica de clareiras 
resultam em diversos microclimas e nichos ecológicos.

A dificuldade de geração e de renda a partir de 
sistemas agroflorestais com porte arbóreo são comuns 
no Brasil, tendo como uma de suas principais causas os 
entraves burocráticos e legais para a comercialização 
de produtos de origem nativa (Zuchiwschi et al., 2010; 
Miccolis et al., 2016; Ramos et al., 2018). O fator crítico 
está relacionado às dificuldades encontradas pelos 
agricultores de sistemas agroflorestais para a geração 
de renda durante a transição e a permanência na fase 
arbórea (Baggio et al., 2009). Muitas áreas de SAFVR 
não são mais intensamente manejadas quando atingem 
o porte arbóreo, pois o investimento de mão-de-obra e 
tempo ali é pouco atraente, frente às dificuldades para a 
comercialização, acarretando também o desestímulo da 

geração de tecnologias e formação de mercados para estes 
produtos e, por fim, prejudicando a viabilidade financeira 
dos SAFVR. Os principais produtos prejudicados são o 
palmito da palmeira-juçara e a madeira das diferentes 
espécies nativas. 

Há caminhos convergentes entre os SAFVR e as 
iniciativas de restauração ecológica strictu sensu. 
As iniciativas de restauração ecológica das florestas 
tropicais têm mais benefícios financeiros do que custos, 
apesar dos custos serem responsabilidade daqueles 
que realizam a iniciativa, enquanto que a maioria 
dos benefícios fluem para a sociedade como um todo 
(De Groot et al., 2013). Portanto, a geração de atrativos 
financeiros em iniciativas de restauração ecológica é 
um dos maiores desafios para a efetiva restauração da 
Floresta Atlântica (Brancalion et al., 2012). Para garantir 
uma maior sustentabilidade financeira das iniciativas 
de restauração strictu sensu, é sugerida a inclusão de 
atividades geradoras de renda iniciais, como a produção 
de hortaliças e, para as fases sucessionais posteriores, 
atividades como a exploração de madeira e produtos 
florestais não madeireiros (Latawiec et al., 2015), 
semelhante ao que é efetivamente realizado com os 
SAFVR, que ainda considera a justiça social. 

A quase completa sobreposição entre as transformações 
biológicas, químico-físicas e sociais advindas da 
implantação e manejo dos sistemas agroflorestais 
sucessionais do Vale do Ribeira (SAFVR), demonstradas 
nos resultados aqui analisados, e os conceitos e 
atributos-chave internacionalmente estabelecidos para 
as boas práticas de restauração ecológica, sugerem 
que os SAFVR são práticas de restauração ecológica 
eficientes, eficazes e engajadas. Eficientes, pois 
reestabelecem os valores naturais do ecossistema e seus 
valores culturais associados; eficazes, pois maximizam 
os resultados benéficos enquanto minimizam os 
investimentos de tempo, recursos e esforço e; engajadas, 
pois são executadas pelas comunidades locais como 
meio de sobrevivência e promovem oportunidades 
da continuidade das experiências de conexão com o 
ecossistema que estas comunidades possuem.

Conclusões

Os sistemas agroflorestais sucessionais do Vale do 
Ribeira (SAFVR) são práticas de restauração ecológica 
eficientes, eficazes e engajadas, pois atendem aos 
indicadores de restauração ecológica da legislação e 
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a maioria dos conceitos estabelecidos pela Sociedade 
para a Restauração Ecológica. Para que os SAFVR 
sejam ainda mais restauradores, devem ser construídas 
políticas públicas voltadas aos incentivos normativos 
e soluções tecnológicas que possibilitem o aumento 
da geração de renda nestes sistemas, especialmente na 
produção e comercialização de produtos em sua fase 
sucessional arbórea. 
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